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TR – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de refeição/marmitex para atender as necessidades das unidades administrativas municipais da Prefeitura Municipal de Paineiras/MG.

	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTDE.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	009.072.113
	Serviço de Fornecimento de Refeição, marmitex grande
	UN
	2410
	R$25,04
	R$60.346,40

	2
	009.072.114
	Serviço de Fornecimento de Refeição, marmitex pequena
	UN
	1350
	R$17,53
	R$23.665,50

	3
	009.063.001
	Serviço de Fornecimento de Refeição, prato feito
	UN
	1100
	R$19,26
	R$21.186,00

	4
	009.072.112
	Serviço de Fornecimento de Refeição, comida a quilo (self-service)
	UN
	580
	R$69,33
	R$40.211,40

	VALOR TOTAL: R$145.409,30



1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO
A prestação dos serviços compreenderá:
· Refeição completa; cardápio contendo arroz, feijão, uma porção de proteína (carne bovina, frango ou peixe), guarnição (como macarrão, legumes, purê, etc.), salada (crua ou cozida);
· Refeições servidas no local: com todos os utensílios e estrutura mínima necessária.
· Fornecimento diário ou sob demanda, conforme solicitação formal da Prefeitura;
· As marmitas deverão ser entregues em embalagens térmicas apropriadas (alumínio ou isopor descartável), devidamente lacradas, com conservação da temperatura e da qualidade dos alimentos;
· O transporte até os locais de entrega será de responsabilidade da contratada, devendo ser feito em veículos apropriados e em conformidade com as normas da Vigilância Sanitária;
· As refeições deverão ser entregues nos locais previamente indicados pela Prefeitura, dentro do município, podendo incluir prédios públicos, eventos institucionais, obras, unidades administrativas e serviços externos;
· As refeições deverão ser entregues no horário estipulado pela Prefeitura, com tolerância de até 30 minutos;
· Os alimentos deverão seguir rigorosos padrões de higiene, qualidade e segurança alimentar, conforme legislação da ANVISA e normas sanitárias municipais, estaduais e federais;
· A fiscalização será realizada por servidor designado, que poderá recusar refeições em desacordo com as especificações contratadas.
[bookmark: _Hlk161692569]1.3. O contrato oferecerá maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
É necessária a contratação de empresa fornecedora de refeição/marmitex com o intuito de garantir a alimentação dos convidados, conveniados e funcionários da administração pública municipal.
É visível que em alguns locais de trabalho não há estrutura para preparar refeições, como canteiros de obras ou locais remotos de trabalho, sendo necessário que a Prefeitura contrate serviços de marmitex ou de restaurantes para fornecer alimentação digna e apropriada aos funcionários municipais.
Em outros casos, a contratação é necessária para garantir o fornecimento de refeições para alguns setores da área da saúde, como funcionários da Atenção Básica e da Vigilância Epidemiológica, em diversas atividades como campanhas de vacinação, tanto humana como animal, vacinas na zona rural, eventos de mutirões em saúde e demais ações estratégicas do setor.  
Vale destacar que a alimentação é uma necessidade básica e essencial para o bom funcionamento de qualquer instituição. As demandas diárias desses órgãos públicos necessitam de uma atenção especial quando se trata de alimentação dos funcionários, afinal, é fundamental garantir que todos estejam bem alimentados para desempenhar suas funções de forma eficiente e produtiva.
Desta forma, a contratação de refeições/marmitex visa dar suporte às diversas atividades desenvolvidas, oferecendo alimentação adequada, para manter o serviço público em funcionamento, cumprindo a sua finalidade com eficácia, continuidade e economia.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. HÁ PRAZO DA GARANTIA CONTRATUAL? QUAL?
Não há.
3.2. HÁ NECESSIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA?
Não há.
3.3. HÁ NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO?
Não há.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
· Somente poderá participar deste procedimento de contratação, empresa do ramo de atividade relacionada ao objeto, de acordo com os termos constantes no Termo de Referência, e que não possua registro de sanção que impeça sua contratação;
· Visando a economicidade, somente poderá participar deste procedimento de contratação, empresa do ramo de atividade que esteja situada dentro do perímetro urbano do Município de Paineiras/MG, com endereço fixo, de acordo com os termos constantes no Termo de Referência, e que não possua registro de sanção que impeça sua contratação;
· A contratação deve observar os critérios de sustentabilidade ambiental recomendados pelos Órgãos Competentes;
· As refeições/marmitex devem estar devidamente acondicionadas em embalagem própria, descartável e térmica, com tampa, servidas de acordo com o cardápio disponível, a qual visa atender as demandas das Secretarias;
· As refeições/marmitex deverão ser fornecidas dentro das normas de higiene e preparo exigidos pelos órgãos competentes de fiscalização;
· As refeições/marmitex serão servidas “in natura”, no momento de seu preparo. Não serão aceitas refeições ou marmitex com preparo do dia anterior;
· A contratada deverá seguir padrões elevados de qualidade na seleção dos ingredientes, preparação e apresentação das refeições. Os alimentos devem ser frescos, saudáveis e preparados de acordo com as normas sanitárias;
· A contratada deverá cumprir as normas e regulamentações de segurança alimentar estabelecidas pelas autoridades competentes, garantindo a manipulação adequada dos alimentos, a higiene dos funcionários, das instalações, a prevenção de contaminações, bem como o armazenamento correto e o transporte seguro para evitar contaminações.
A CONTRATADA deverá:
· Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Prestar todos os esclarecimentos que lhe foram solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
· Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições de fornecimento ou prestação dos serviços que atinjam direta ou indiretamente a Contratante;
· Suspender ou interromper o fornecimento das refeições/marmitex, quando solicitados;
· Atender todas as requisições relacionadas ao objeto aqui tratado, formuladas e pagas pela contratante, de conformidade com as requisições que lhe foram encaminhadas;
· Atender prontamente todas as solicitações da Contratante previstas no Edital, neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato;
· Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;
· Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do Município em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
· Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do ajuste a ser firmados;
· Assumir responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
· Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
· Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da contratação.
A CONTRATANTE deverá:
· Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
· Efetuar o pagamento à Contratada, respeitando o prazo estabelecido e as demais cláusulas contratuais;
· Comunicar prontamente à Contratada, toda e qualquer anormalidade verificada no fornecimento dos serviços;
· Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através da Secretaria solicitante, na pessoa do secretário municipal.

5. NATUREZA DO SERVIÇO
Esta contratação é de natureza comum. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Câmara.


7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Recebimento do Objeto
7.2. Os serviços serão inicialmente recebidos de forma provisória pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, juntamente com a documentação correspondente, como relatórios de execução e notas fiscais ou instrumentos de cobrança equivalentes. Este recebimento provisório tem o propósito de verificar preliminarmente a conformidade dos serviços prestados com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e na proposta.
7.3. Caso os serviços não estejam em conformidade com as especificações acordadas, eles poderão ser rejeitados, total ou parcialmente. O Contratado será notificado e deverá corrigir as falhas ou inadequações no prazo estipulado pela Câmara, sem prejuízo da aplicação de penalidades contratuais.
7.4. O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá após uma avaliação detalhada da qualidade e conformidade dos mesmos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento provisório pela Câmara. A aceitação definitiva será formalizada mediante termo detalhado.
7.5. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser prorrogado, de forma justificada, por igual período, caso sejam necessárias diligências adicionais para a aferição completa do atendimento das exigências contratuais.
7.6. Em caso de controvérsia quanto à execução dos serviços, a Câmara se comunicará com a empresa contratada para ajustes necessários, conforme estabelecido no art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.7. Qualquer inconsistência identificada pela Câmara na execução dos serviços ou na documentação apresentada deverá ser corrigida pelo contratado, e o prazo para essa correção não será contabilizado no período de recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exime o Contratado da responsabilidade civil pela qualidade e segurança dos serviços, nem da responsabilidade ético-profissional pela execução contratual conforme acordado.
7.9. Liquidação
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento.
7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao município.  

8. FORMAS E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Prazo de pagamento
8.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
8.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.4. Forma de pagamento
8.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.10. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.11. A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento de Inexigibilidade de Licitação.

8.12. Exigências de habilitação
8.13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.14. Habilitação jurídica
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.21. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/distrital e/ou Municipal/distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.27. Qualificação Econômico-Financeira
8.28. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

8.29. Qualificação Técnica (comprovação da notória especialização)
8.30. Apresentação de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica, que comprove já ter prestado os serviços constantes do objeto desta licitação, bem como se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de satisfação.

9. HAVERÁ GARANTIA DO SERVIÇO?
Não há.

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO:
[bookmark: Selecionar3]|_| Inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “a” e “c”, da Lei Federal Nº 14.133/21.
[bookmark: Selecionar4]|_| Dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, II, da Lei Federal n° 14.133/21 e art. 140 do Decreto Municipal 53/2024.
|_| Dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, da Lei Federal n° 14.133/21.
[bookmark: Selecionar6]|X| Pregão eletrônico.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
[bookmark: Selecionar1]|X| Menor Preço.
|_| Maior desconto.

12. O ORÇAMENTO ESTIMADO É SIGILOSO?
Sim.
As vantagens do orçamento sigiloso são inúmeras, dentre elas são pontuadas as seguintes: 
· busca diminuir a assimetria de informações entre a administração e o licitante;
· estimula os licitantes a apresentarem propostas reais de preços, de acordo com os seus custos efetivos;
· dificulta a participação de empresas sem expertise, com menor capacidade de planejamento ou responsabilidade técnica na confecção das propostas;
· busca fazer com que os licitantes apresentem suas melhores propostas; 
· fomenta a negociação; 
· busca evitar o conluio nas licitações, ou seja, tem por escopo principal selecionar a proposta mais vantajosa para a administração.

13. HÁ CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE?
Sim, conforme especificações que seguem:
a) Estabelecer critérios para redução do desperdício de alimentos e embalagens, incentivando práticas de consumo consciente e utilização de embalagens retornáveis ou biodegradáveis;
b) Implementar um sistema de coleta seletiva para separação e destinação adequada dos resíduos orgânicos e recicláveis gerados durante a preparação e distribuição das refeições, promovendo a reciclagem e o reaproveitamento de materiais;
c) Estimular a prática da compostagem dos resíduos orgânicos, seja pela própria empresa contratada ou em parceria com iniciativas locais, convertendo os resíduos em adubo orgânico para uso em áreas verdes ou agricultura urbana;
d) Priorizar o uso de embalagens biodegradáveis, compostáveis ou recicláveis, reduzindo o impacto ambiental causado pelo descarte inadequado de materiais plásticos e derivados;
e) Promover ações de conscientização e educação ambiental junto aos funcionários das Secretarias Municipais e fornecedores envolvidos, destacando a importância da redução, reutilização e reciclagem de resíduos para a preservação do meio ambiente.

14. PRAZO DO CONTRATO
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses.


15. EXISTE A POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO?
Sim, nas hipóteses do art. 111 da Lei Federal n° 14.133/21.


16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
R$145.409,30 (cento e quarenta e cinco mil quatrocentos e nove reais e trinta centavos).

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Município de Paineiras/MG.

Os dados orçamentários serão informados pela contabilidade, por meio de declaração de saldo orçamentário e constarão no instrumento convocatório e na minuta contratual, ou no instrumento que a substituir.
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